
Programa de Integridade SES

e 

Código de Conduta Ética



Programa de 

Integridade 



1.1-O que é integridade pública?

A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

defende que “integridade pública se refere ao alinhamento consistente e à 

adesão de valores, princípios e normas éticas comuns para sustentar e priorizar 

o interesse público sobre os interesses privados no setor público”.



Baixíssima 

possibilidade de 

o evento ocorrer

O evento ocorre 

raramente

O evento já 

ocorreu algumas 

vezes e pode 

voltar a ocorrer

O evento já ocorreu 

repetidas vezes e 

provavelmente voltará a 

ocorrer muitas vezes

Consequências 

insignificantes caso o 

evento ocorra 

OU

Pouco ou nenhum impacto 

reputacional

Consequências 

menores em 

processos e 

atividades 

secundários 

OU

Dano reputacional 

baixo (tende a 

limitar-se às partes 

envolvidas)

Consequências relevantes em 

processos e atividades 

secundários ou consequências 

menores em processos e 

atividades prioritárias 

OU

Dano reputacional médio 

(poderia chegar na mídia, com 

exposição por curto período de 

tempo, ou exposição perante 

demais órgãos)

Consequências 

relevantes em 

processos e 

atividades 

prioritárias 

OU

Dano reputacional 

grave (teria 

destaque na mídia 

estadual, com 

exposição 

significativa)

< 10% >=10% < 35% >=35% <70% >=70%

1 2 3 4 1 2 3 4

Muito baixa Baixa Média Alta Muito baixo Baixo Médio Alto

Uso indevido ou 

manipulação de 

dados/informações

0 0 0

Conduta profissional 

inadequada
0 0 0

Conduta profissional 

inadequada
0 0 0

Conflito de Interesse 0 0 0

Porta giratória 0 0 0

Uso indevido de autoridade 0 0 0

Ameaças à imparcialidade 

e à autonomia técnica
0 0 0

Desvio de pessoal ou de 

recursos materiais
0 0 0

Nepotismo 0 0 0

Assédio Moral 0 0 0

Assédio Sexual 0 0 0

TOTAL #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!#DIV/0!

Macroprocesso / Processo Eventos de Riscos

Processo 1

Probabilidade - Frequência Observada/Esperada Impacto - Fatores de Análise Nível de 

Risco
RISCO TOTAL
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MACROPROCESSO
MÉDIA DOS VALORES DA PRIORIZAÇÃO DE 

RISCO

1 - Fiscalização na Vigilância em Saúde 5.43

2 - Fiscalização de Convênio, Contratos e outros 

instrumentos
5.33

3 - Processo Regulatório e articulação com os prestadores 

de serviço em saúde no território
7.01

4 - Distribuição de medicamentos, insumos e 

imunobiológicos
6.69

5 - Elaboração dos termos de referência de serviços 

gerais, materiais e insumos
5.67

6 - Monitoramento de contratos com prestadores de 

serviço de saúde hospitalar e ambulatorial
5.48

7 – Execução Financeira e Prestação de Contas 2,88

8 – Teletrabalho 5.91

9- Ouvidoria do SUS 5.47

10- Educação em Saúde e Pesquisa 11.30

12- Controle Social 10.81

13- Comissão Intergestora Bipartite (CIB) 6.30

14- Planejamento e instrumentos de Gestão (Elaboração e 

Monitoramento)
3,66

15- Gestão de Tecnologia e Inovação 4,65

16- Gestão de Programas e políticas públicas de saúde 7,00

17 – Gestão de Pessoas 6,29

18 – Assistência ao usuário/paciente 6,90

19 – Auditoria do SUS 4,86

20- Depósitos judiciais e saque de alvarás (depósitos e 

bloqueios)
4,00 

21- Acordos e Termos de Ajustes Internacionais 4,40



  
MACROPROCESSO 

MÉDIA DOS 

VALORES DA 

PRIORIZAÇÃO DE 

RISCO 

 

1 
 

Processo Regulatório e articulação com os 

prestadores de serviço em saúde no território, 

Monitoramento de contratos com prestadores de 

serviço de saúde hospitalar e ambulatorial, 

Fiscalização na Vigilância em Saúde e Assistência 

ao usuário/paciente  6,20 

 

2 
 

Gestão de Programas e políticas públicas de 

saúde; Acordos e Termos de Ajustes 

Internacionais; Planejamento e instrumentos de 

Gestão (Elaboração e Monitoramento); Educação 

em Saúde e Pesquisa e Gestão de Tecnologia e 

Inovação 6,20 

 
3 

Distribuição de medicamentos, insumos e 

imunobiológicos; Elaboração dos termos de 

referência de serviços gerais, materiais e insumos 6,09 

 
4 

Ouvidoria do SUS; Fiscalização de Convênio, 

Contratos e outros instrumentos e Auditoria do 

SUS 5,22 

 
5 

Depósitos judiciais e saque de alvarás (depósitos 

e bloqueios); Execução Financeira e Prestação de 

Contas 3,44 

 6 Gestão de Pessoas e Teletrabalho 6,10 

 
7 

Comunicação Social 3,64 

 
 

  

 
 

  
 



Código de 

Conduta Ética 



A quem se aplica o Código de Conduta Ética da SES?

Aos agentes públicos da SES: todo aquele que, por força de 

lei, contrato ou qualquer outro ato jurídico, esteja lotado na SES 

e/ou preste serviços para a Secretaria, de natureza permanente, 

temporária, excepcional ou eventual, independentemente de ser 

remunerado ou não. 

Como o Código está organizado?

Capítulo I: Princípios e Valores Fundamentais

Capítulo II: Deveres e Condutas Éticas

Capítulo III: Vedações

Capítulo IV: Violações ao Código de Conduta Ética

Capítulo V: Disposições Finais



Principais demandas que chegam ao PROSER:

1. Conflito nas equipes (com colegas e chefias);

2. Violências no trabalho (assédio moral, violência psicológica);

3. Exposição de informações pessoais

Como essas queixas estão no Código de Conduta Ética?

1. Conflito nas equipes (com colegas e chefias): 

Art. 5°:Condutas a serem observadas pelo agente público no exercício de sua função;

Art. 7°: Nas vedações

2. Violências no trabalho (assédio moral, violência psicológica):

Art. 5°:Condutas a serem observadas pelo agente público no exercício de sua função;

Art. 7°: Nas vedações.

3. Exposição de informações pessoais: 

Art. 2°:Nos princípios e valores fundamentais que devem nortear a conduta do agente no 

exercício da função;

Art. 5°:Condutas a serem observadas pelo agente público no exercício de sua função.



I - o interesse público, a preservação e a defesa do patrimônio público;

II - a legalidade, a impessoalidade, a imparcialidade, a moralidade e a transparência;
 

III - a ética, a integridade, a honestidade, a dignidade, o respeito e o decoro;

IV - a qualidade, a eficiência e a equidade dos serviços públicos;

V - a neutralidade político-partidária, religiosa e ideológica;  

VI - o respeito ao sigilo profissional;  

VII - a competência; e

VIII - o desenvolvimento profissional.  

Art. 2º São princípios e valores fundamentais que devem nortear a conduta do 
agente público da Secretaria Estadual da Saúde no exercício do seu cargo, 
função e contrato:



I - agir respeitosa e harmoniosamente com equipe técnica, pares do corpo funcional, demais servidores e alçadas 
decisórias, mantendo sempre o compromisso com a verdade;  

II - comunicar imediatamente à autoridade superior acerca de fatos que tenha conhecimento e que possam gerar eventual 
violação de conduta ética;  

III - resistir às pressões que visem obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas, em decorrência de ações 
ilegais ou imorais, denunciando sua prática sempre que observada;

IV - colaborar com órgãos e entidades de controle interno e externo da administração Federal, Estadual e Municipal, outras 
instâncias e representações de controle social e Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério Público

V - ter comprometimento técnico-profissional com as atribuições da carreira e as exigências de competência às funções 
ocupadas, primando pela capacitação permanente, conceitual e instrumental, pela qualidade dos trabalhos, pela utilização de 
tecnologias e metodologias atualizadas;  

VI - praticar avaliações imparciais e objetivas da utilização de recursos públicos, contribuindo para ampliar o senso de 
responsabilidade do agente público, a integridade do ambiente institucional do Estado e o estreitamento das relações de 
confiança entre o Poder Público e os cidadãos;

VII - apoiar-se em documentos e procedimentos formais que confiram objetividade e imparcialidade à análise dos fatos ou das 
situações examinadas, evitando posicionamentos meramente pessoais;  

Art. 5º Constituem condutas a serem observadas pelo agente público da 
Secretaria Estadual da Saúde no exercício do seu cargo ou função:



VIII - utilizar com responsabilidade os sistemas informatizados da Secretaria, os vinculados ao 
SUS e a outras esferas que se tenha acesso pelo exercício de suas atividades de seu cargo ou 
função; 
IX - manter a necessária cautela no manuseio de papéis de trabalho, de documentos extraídos de 
sistemas de informação, na exibição, gravação e transmissão de dados em meios eletrônicos a 
terceiros;  
X - manter discrição na solicitação de documentos e informações necessários aos trabalhos;  
XI - evitar situações de conflitos de interesses e, quando for identificada tal situação, declarar-se 
impedido de tomar decisão ou de participar de atividades, trabalhos ou tarefas para as quais tenha sido 
designado;  
XII - utilizar os meios de comunicação oficiais disponibilizados pela Administração Pública Estadual para 
comunicar-se com agentes públicos ou privados no exercício das suas funções, evitando-se a utilização 
de aplicativos privados de comunicação, sempre que possível;  
XIII - solicitar prévia autorização do Gabinete da Secretaria Estadual da Saúde para proferir 
manifestações junto à imprensa em nome do Órgão, observada a posição oficial da Secretaria e 
evitando expressar opiniões pessoais;
XIV - apresentar-se ao trabalho ou participar de reuniões tele presenciais com vestimentas adequadas 
ao exercício do cargo ou função, evitando o uso de vestuário e adereços que comprometam a boa 
apresentação pessoal, a imagem institucional ou a neutralidade profissional; 



XV - contribuir com um ambiente de trabalho livre de ofensas, difamação, exploração, 
discriminação, repressão, intimidação, assédio e violência verbal ou não verbal;  
XVI - coibir condutas que configurem assédio moral e sexual nos ambientes de trabalho; e 
XVII - abster-se de emitir opinião ou adotar práticas ou conduta que demonstrem preconceito de 
origem, raça, sexo, cor, idade, gênero, credo e quaisquer outras formas de discriminação ou que 
possam perturbar o ambiente de trabalho ou causar constrangimento aos demais agentes 
públicos e a terceiros; 



I - emitir opiniões ou adotar práticas, inclusive quando do não exercício da função, em atividade 
externa ou descanso, que demonstrem preconceito de origem, raça, gênero, cor, idade, credo e 
quaisquer outras formas de discriminação que possam perturbar o ambiente de trabalho ou causar 
constrangimento aos demais agentes públicos ou privados, inclusive aquelas relacionadas a valores 
religiosos, culturais ou políticos;

II - envolver-se em práticas ou situações ou realizar pesquisas que possam configurar conflito de interesse;

III - aceitar, para si ou para outrem, recompensa, vantagem ou benefício de qualquer natureza, inclusive 
propostas de cargos em organizações públicas ou privadas, de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, direta ou indiretamente interessadas em decisão relacionada às suas atribuições;

IV - praticar ou ser tolerante com qualquer forma de corrupção ou suborno;
 

V - exercer a autoridade inerente ao cargo ou utilizar-se das prerrogativas de suas atribuições funcionais 

com finalidade estranha ao interesse público; 

Art. 7º É vedado ao agente público da Secretaria Estadual da Saúde: 



VI - conceder, oferecer ou prometer algo a agente público ou privado de modo a influenciar uma ação oficial 
ou obter vantagem imprópria;

VII - privilegiar interesses pessoais e interpretações tendenciosas na apresentação e no tratamento dos 
fatos levantados no exercício de sua função;

VIII - valer-se do bom relacionamento interpessoal com os colegas para escusar-se do cumprimento de 
suas obrigações, deveres e atribuições;

IX - utilizar informações com o fim de obter qualquer vantagem pessoal, em detrimento da dignidade da 
função, ou de qualquer outra maneira contrária à lei;

X - Manifestar ou divulgar para público externo, de forma desrespeitosa em relação a outros servidores ou 
depreciativa em relação a posicionamentos institucionais da Secretaria Estadual da Saúde, divergências de 
opinião de cunho técnico;

XI – divulgar, facilitar a divulgação ou o acesso ou repassar ao público externo informações de natureza 
restrita ou sem a prévia anuência Institucional da autoridade competente e, ainda, de informações pessoais 
de usuários do SUS que tenha acesso em razão do cargo ou função;  

XII - empreender caráter inquisitorial às indagações formuladas aos órgãos ou entidades, salvo a atuação 
da fiscalização e auditoria;



XIII - alterar, deturpar e/ou negligenciar cuidados de segurança adequados com o teor de documentos 
recolhidos ou produzidos no decorrer do exercício de suas atividades;  

XIV - divulgar, comercializar, repassar ou fornecer tecnologias e/ou estruturas que pertençam, tenham sido 
adquiridas ou desenvolvidas pela Secretaria Estadual da Saúde ou compartilhar indistintamente 
metodologias aprendidas, adaptadas e consolidadas na Pasta, salvo expressa autorização da autoridade 
competente;

XV - adotar qualquer conduta que interfira no desempenho do trabalho ou que crie ambiente hostil, 
ofensivo ou com intimidação, como ações tendenciosas geradas por simpatias, antipatias ou 
interesses de ordem pessoal, no sentido de desqualificar outros, por meio de palavras, gestos ou 
atitudes que ofendam a autoestima, a segurança, o profissionalismo ou a imagem;

XVI - cometer assédio sexual ou assédio moral;

XVII - atribuir erro próprio a outrem;  

XVIII - agir de maneira desidiosa, desatenta ou descompromissada;

XIX - apresentar como de sua autoria ideias ou trabalhos de outrem;

XX - deixar de transmitir conhecimento ou de institucionalizar processos necessários para o bom 
funcionamento da sua unidade de trabalho ou equipe; e 



XXI – utilizar ou fornecer dados ou informações de acesso restrito para o desenvolvimento de pesquisas 
institucionais ou externas sem a devida anuência institucional e aprovação ética, se couber.

§ 1º Considera-se conflito de interesses a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e 
privados, que possa comprometer o interesse público ou influenciar, de maneira indevida, o desempenho da 
função pública.  
§ 2º Cabe ao agente público da Secretaria Estadual da Saúde consultar o Comitê Setorial de Integridade 
para solucionar dúvidas em relação à conduta ética e a práticas ou situações que possam configurar conflito 
de interesses.  
§ 3º O disposto no inciso III deste artigo não se aplica nas seguintes hipóteses:  

I - recebimento de brindes, que se tratam de lembrança, cujo valor individual ou do conjunto de itens 
recebidos não ultrapasse o valor equivalente a 3,68 UPF’s ou não tenham valor comercial, recebidos de 
forma transparente, distribuídos a título de: a)  cortesia, propaganda, divulgação habitual; ou  b) por ocasião 
de eventos ou datas comemorativas. 
II - oferecimento de hospitalidade, caracterizada como oferta de serviço ou despesas com transporte, 
alimentação, hospedagem, cursos, seminários, congressos, eventos ou feiras, concedidos por agente ou 
instituição privada para agente público, desde que identificado o interesse institucional e previamente 
autorizado pelo Gabinete da Secretaria Estadual da Saúde.



Assédio Moral 

Assédio Moral: “É a violação da dignidade ou integridade psíquica ou física de 

outra pessoa por meio de conduta abusiva, independentemente de intencionalidade, 

por meio da degradação das relações socioprofissionais e do ambiente de trabalho, 

podendo se caracterizar pela exigência de cumprimento de tarefas desnecessárias 

ou exorbitantes, discriminação, humilhação, constrangimento, isolamento, exclusão 

social, difamação ou situações humilhantes e constrangedoras suscetíveis de 

causar sofrimento, dano físico ou psicológico”. (Fonte: Cartilha Lilás, 2024, CGU)

O Assédio Moral pode ocorrer entre todas as pessoas de uma organização, 

independente da hierarquia. (Fonte: Cartilha Lilás, 2024, CGU)



Assédio Sexual e Importunação Sexual

Assédio Sexual: "Condutas de natureza sexual, não consentidas, de forma 

verbal, não verbal, por contato físico ou outros meios que tenham como efeito 

causar constrangimento e prejuízo a bens jurídicos relevantes, tais como a 

dignidade, a intimidade, a privacidade, a honra e a liberdade sexual de outro agente 

público ou de usuário de serviço público."

Ocorre quando uma pessoa se vale da sua condição de superioridade hierárquica 

ou de ascendência inerentes ao exercício de cargo ou função " (Fonte: Cartilha 

Lilás, 2024, CGU).

Importunação Sexual: " A pessoa que assedia trabalha com a assediada, 

sem hierarquia. Um exemplo é o constrangimento entre colegas de trabalho" . 

(Fonte: Cartilha Lilás, 2024, CGU)



Brindes, cortesia e hospitalidade

Art. 7º É vedado ao agente público da Secretaria Estadual da Saúde: 

III - aceitar, para si ou para outrem, recompensa, vantagem ou benefício 

de qualquer natureza, inclusive propostas de cargos em organizações 

públicas ou privadas, de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 

privadas, direta ou indiretamente interessadas em decisão relacionada às 

suas atribuições; 



Brindes, cortesia e hospitalidade

§ 3º O disposto no inciso III deste artigo não se aplica nas seguintes hipóteses: 

I - recebimento de brindes, que se tratam de lembrança, cujo valor individual ou do 

conjunto de itens recebidos não ultrapasse o valor equivalente a 3,68 UPF’s ou não 

tenham valor comercial, recebidos de forma transparente, distribuídos a título de:

a. cortesia, propaganda, divulgação habitual ou 

b.por ocasião de eventos ou datas comemorativas.

II - oferecimento de hospitalidade, caracterizada como oferta de serviço ou 

despesas com transporte, alimentação, hospedagem, cursos, seminários, 

congressos, eventos ou feiras, concedidos por agente ou instituição privada para 

agente público, desde que identificado o interesse institucional e previamente 

autorizado pelo Gabinete da Secretaria Estadual da Saúde. 



Papel da Ouvidoria do SUS-SES/RS

✓ Acolhimento

✓ Orientação: 
o atuação da Ouvidoria 

o tramitação da manifestação no órgão

o acesso à rede de atendimento

✓ Registro e Encaminhamento

✓ Resposta ao manifestante e Relatórios

✓ Sigilo e Proteção ao denunciante

✓ Canais de atendimento: https://saude.rs.gov.br/ouvidoria  

✓ Ouvidorias Regionais: https://saude.rs.gov.br/ouvidoria  

✓ Canal Denúncia: https://ouvidoriageral.rs.gov.br/denuncia 

https://saude.rs.gov.br/ouvidoria
https://saude.rs.gov.br/ouvidoria
https://ouvidoriageral.rs.gov.br/denuncia


Quem posso procurar para saber como encaminhar situações 

relativas ao Código de Conduta Ética?

• Comitê de Integridade da SES através da Ouvidoria do SUS-

SES/RS;



Comitê Setorial de Integridade SES/RS

Obrigado
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